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PARECER PARLAMENTAR Nº 145/2019 (CLJRF) 

Análise do Projeto de Lei nº 78/2019 (Autoria do Legislativo) 

 

INTRODUÇÃO 

 

O PLC foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal de 

Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa.  

O Exmº. Chefe do Legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto de Lei Complementar, uma vez que foram observados os requisitos 

impostos pelo artigo 130 do Regimento Interno.  

O Projeto de Lei fora lido na Sessão de 19/11/2019, dando ciência de seu 

conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria seguiu para a 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para emissão de parecer, nos 

termos do artigo 76 do regimento Interno da Câmara Municipal. É o sucinto 

relatório.  

 

DA INICIATIVA E COMPETÊNCIA  

 

Vejamos, que o presente projeto de Lei de autoria do Legislativo Municipal, tendo 

como signatário o vereador Cleber Pombo não possui qualquer vício de iniciativa, 

sendo o mesmo legítimo para apresentar a referida propositura.  

A matéria veiculada neste Projeto de Lei Complementar é adequada 

perfeitamente aos princípios de Competência Legislativa assegurada ao 

Município e insculpidos no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e não 

conflita de Competência.  

Assegurado, a inexistência de qualquer resquício de iniciativa e competência; 

passamos versar sobre o mérito.  

Identificador: 39003200300032003A00540052004100 Conferência em http://www3.camaraanchieta.es.gov.br/autenticidade.
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ANÁLISE  

 

O Projeto de Lei nº 78/2019 “Institui a Carteira de Identificação do Autista no 

âmbito do Município de Anchieta, e dá outras providências”. 

O objetivo deste projeto de Lei é trazer para a legislação Municipal os direitos da 

pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), estabelecidos no art. 3º da 

Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, senão vejas: 

Lei nº 12.764 de 27 de Dezembro de 2012 
Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3o do art. 98 da Lei no 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 3o São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista: 

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a segurança e o lazer; 

II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção 
integral às suas necessidades de saúde, incluindo: 

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 

b) o atendimento multiprofissional; 

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; 

d) os medicamentos; 

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; 

IV - o acesso: 

a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à moradia, inclusive à residência protegida; 

c) ao mercado de trabalho; 

d) à previdência social e à assistência social. 

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa 
com transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de 
ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2o, terá direito a 
acompanhante especializado. 
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Este relator, analisando o projeto em questão, chegou à conclusão que o mesmo 

é legal e constitucional, não havendo qualquer impedimento a presente 

propositura, primeiro por ser constitucional em seu aspecto formal, ou seja, 

através de projeto de lei complementar obedecendo a todas as formalidades 

legais, em especial quanto à iniciativa, e segundo quanto ao aspecto material 

temos que o conteúdo normativo é adequado e proporcional para produzir os 

seus efeitos jurídicos. 
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CONCLUSÃO  

 

 

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação 

do Projeto de Lei 78/2019. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, membros 

desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.  

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a 

decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta 

Casa de Leis.  

É o modesto entendimento e parecer. 

Anchieta – ES, 09 de dezembro de 2019. 

 
Roberto Quinteiro Bertulani:____________________________________ 

Relator 

Acompanham o voto do relator: 

 
José Maria Simões Brandão: __________________________________ 

Presidente 

Alexandre Francisco Lopes Assad:______________________________ 

           Membro 
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